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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Exercicio: 2002

PER/DCOMP. PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVACAO. ONUS DO
CONTRIBUINTE.

Incumbe ao contribuinte a comprovacao, por meio de documentos habeis e
idoneos, lastreados na escrita comercial e fiscal, do crédito pleiteado no recurso
voluntario. A DRJ foi clara na decisdo recorrida em alertar para a falta de
documentacao fiscal e contabil de suporte e 0 Recorrente permanece inerte na
instrucdo probatdria necessaria para comprovar o direito alegado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza

Gongalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes
Alves Ruga, Andre Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah.



  10880.954531/2008-75 1401-006.562 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/06/2023 SKANSKA BRASIL LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Daniel Ribeiro Silva  4.0.0 14010065622023CARF1401ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Exercício: 2002
 PER/DCOMP. PAGAMENTO A MAIOR. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
 Incumbe ao contribuinte a comprovação, por meio de documentos hábeis e idôneos, lastreados na escrita comercial e fiscal, do crédito pleiteado no recurso voluntário. A DRJ foi clara na decisão recorrida em alertar para a falta de documentação fiscal e contábil de suporte e o Recorrente permanece inerte na instrução probatória necessária para comprovar o direito alegado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do acórdão proferido pela 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro/RJ, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo contribuinte, contra o Despacho Decisório de fl. 9, o qual não reconheceu o direito creditório informado no PER/DCOMP de n.º 29816.91048.300804.1.3.04-7052, referente ao pagamento indevido ou a maior de IRPJ, no valor histórico de R$ 251.610,30, e, por conseguinte, não homologou a compensações declarada naquele documento. O valor devedor consolidado alcançava em novembro de 2008 os seguintes valores:


Tendo tomado ciência acerca do Despacho Decisório, o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (fls. 12/27) pugnando pelo reconhecimento integral do seu direito creditório, e pela homologação das compensações declararas, sob a alegação de que:

O Despacho Decisório padece de nulidade, nos termos do inciso II do art. 59 do Decreto n.º 70.235/72, tendo em vista o nítido cerceamento ao direito de defesa do contribuinte, decorrente da ausência de descrição fática precisa quanto aos fatos que ensejaram a glosa do crédito, requisito obrigatório para validade daquele ato administrativo, nos termos do art. 10º do Decreto n.º 70.235/72 e do § 1º do art. 50 da Lei n.º 9.784/99;
Que, no presente caso, o Despacho Decisório não contém uma descrição precisa e congruente dos fatos que ensejaram a sua emissão, e que tal omissão e imprecisão impede que o contribuinte tenha pleno conhecimento das circunstâncias que levaram ao indeferimento do seu direito creditório, implicando em grandes dificuldades e embaraços ao seu direito de ampla defesa e contraditório;
Que, apesar de não ser possível determinar as razões para a glosa do crédito, parece ao contribuinte, que a Fiscalização entendeu que fora utilizado como crédito o valor principal recolhido ao erário, no valor de R$ 546.628,26;
Que, em verdade, o crédito utilizado pelo contribuinte, se refere aos valores do IRPJ-estimativa, recolhidos a maior nos meses de julho a dezembro de 2002, conforme demonstrado na DIPJ daquele ano-calendário;
Que o valor do crédito, no montante de R$ 251.610,30 � crédito dos juros mensais sobre a parcela liquida a corrigir �, foi encontrado mediante a aplicação da seguinte metodologia:

Diminuiu o valor pago mês a mês, com o valor efetivamente devido;
Deduziu do montante encontrado, o valor da CSLL recolhida a menor pela empresa em cada um dos meses;
Encontrada a parcela líquida do imposto recolhido a maior, aplicou os juros SELIC em 31/01/2003, encontrando o valor total dos créditos de correção sobre os adiantamentos feitos a maior, conforme demonstrativo abaixo:



Que o instituto da compensação está legalmente previsto no inciso II do art. 156 do CTN, constituindo como modalidade de extinção do crédito tributário, e que estão compreendidos entre os créditos passíveis de compensação, não apenas o valor do principal, mas também os juros incidentes sobre tais parcelas, no caso a SELIC, cuja aplicação encontra-se prevista no §4º do art. 39 da Lei n.º 9.250/95 c/c art. 73 da Lei n.º 9.532/97;
Que o direito líquido e certo do contribuinte pode ser verificado a partir dos valores que foram recolhidos mediante os DARF�S juntados aos autos, assim como dos valores efetivamente devidos declarados em DIPJ, não podendo eventual erro formal obstar seu reconhecimento, tendo em vista o princípio da verdade material;
Que a Administração Pública, ao analisar a PER/DCOMP, não se ateve aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, aplicando penalidade expressiva sobre ato que não trouxe qualquer prejuízo aos cofres públicos e que foi praticado sem objetivar qualquer benefício indevido por parte do contribuinte;
Que, caso o Despacho Decisório tenha se baseado em suposta falta de declaração de saldo negativo na DIPJ, tal fator não seria capaz de impossibilitar a compensação de crédito existente e legitimo apurado pelo contribuinte, já que não há previsão na Lei, de que apenas o saldo negativo do IRPJ pode ser objeto de restituição;
Que a não homologação da DCOMP levaria à inscrição do suposto débito, em dívida ativa, e que é dever do Fisco sanar as irregularidades do lançamento, nos termos do § 3º do art. 22 do Decreto-Lei n.º 147/67, de modo que a eventual inscrição em dívida jamais poderia prosperar, ante a certeza e liquidez do crédito utilizado na compensação;
Por fim, na remota hipótese de a não homologação prevalecer, alega que a multa e os juros devem ser exonerados do lançamento, já que o contribuinte não incorreu em mora, tendo apresentado a declaração de compensação tempestivamente, em relação ao vencimento do débito tributário compensado.  

Posteriormente, a 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro/RJ, proferiu o Acórdão n.º 12-67.369 (fl. 158/167) abaixo ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2002
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
É do sujeito passivo o ônus de reunir e apresentar conjunto probatório capaz de demonstrar a liquidez e certeza do crédito pretendido, sem o que não pode ser homologada a compensação efetuada.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2002
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DESCABIMENTO.
Rejeita-se a preliminar de nulidade quando não se verifica descumprimento de qualquer dos requisitos da legislação indispensáveis para a emissão do despacho decisório.
MOMENTO DA APRESENTAÇÃO DA PROVA. PRECLUSÃO.
A prova deve ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Em síntese, a DRJ afastou a preliminar de cerceamento do direito de defesa, sob o entendimento de que o Despacho Decisório foi claro ao apontar que o DARF informado pela contribuinte como origem do crédito pleiteado já havia sido integralmente utilizado para quitar outro débito, cujo código é 2362, período de apuração 31/12/2002, no valor integral do pagamento, de modo a não restar saldo disponível passível de compensação.
No mérito, consignou que os valores informados na DIPJ de estimativas mensais de IRPJ não correspondem aos valores confessados de estimativas mensais de IRPJ na DCTF, bem como que também são discrepantes, os valores declarados em ambos os instrumentos, referentes ao IRPJ a pagar anual. Sendo assim, não estaria claro quais informações prestadas pela contribuinte ao Fisco correspondem à correta apuração do imposto para o ano calendário 2002, de modo que a causa da não homologação da compensação, calcada na informação que consta na DCTF não pode ser desfeita, notadamente ante a falta de juntada de provas que demonstrem o equívoco das informações prestadas nesta.
Ademais, afastou a tabela juntada pelo contribuinte, sob o argumento de que: (i) ela não seria hábil para fins de comprovação, independentemente das formalidades da Administração Tributária, já que nela, o contribuinte informa um valor correspondente à uma parcela líquida a favor do contribuinte, enquanto o crédito pleiteado na DCOMP corresponde a pagamento indevido de DARF; (ii) a parcela líquida apontada pelo contribuinte não poderia ser considerada, já que foi confrontada com o resultado anual do imposto, de modo que o valor de R$ 215.038,76 deveria ser confrontado com a apuração anual do imposto confessado na DCTF, imposto anual de R$ 763.583,57, o que se chegaria a um valor a pagar e não um saldo a favor do contribuinte; e (iii) o contribuinte buscou somente as informações da DIPJ, desconsiderando a declaração de confissão de dívida (DCTF).
Por fim, manteve a incidência da multa e dos juros, pois, nos termos da legislação, a declaração de compensação extingue os débitos nela informados até que a Administração Tributária homologue expressamente a compensação, e que, em não ocorrendo a homologação, os débitos indevidamente compensados não podem ser considerados extintos na data de seu vencimento.
Ciente do Acórdão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 178/188), em que reitera os argumentos tecidos na defesa, valendo destacar, no entanto, a alegação de que:

O saldo credor objeto da compensação em debate, refere-se ao período de junho a dezembro de 2002, período esse no qual a DCTF ainda não tinha natureza de confissão de dívida, situação que somente foi modificada a partir de 31/10/2003, com a publicação da MP n.º 135/03, posteriormente convertida na Lei n.º 10.833/03, e que, portanto, deve prevalecer o valor constante na DIPJ do Recorrente;
Que a jurisprudência do CARF é pacífica, no sentido de que, em havendo divergências entre as informações constantes em DCTF e DIPJ, relativas a períodos anteriores a 31/10/03, há que prevalecer as informações constantes da DIPJ;
Que o Superior Tribunal de Justiça reconheceu ser indispensável a lavratura de Auto de Infração para a constituição de crédito tributário declarado em DCTF, em período anterior à edição da Lei n.º 10.833/03, sob pena de decadência do crédito tributário;
Que a jurisprudência do CARF se dá no sentido de que a constituição do crédito por meio de DCTF não exclui a constituição por meio de DIPJ retificadora, ainda que o contribuinte não retifique a DCTF para ajustar os valores;
Que, nos termos do art. 923 do RIR/99, cabe à autoridade administrativa a prova da inveracidade dos fatos registrados nas declarações do Recorrente, de modo que a forma não deve se sobrepor à realidade e ao respeito ao princípio da verdade material.

É o relatório do essencial.

 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
Em sede Recursal o contribuinte basicamente além de reafirmar os fundamentos de impugnação foca muito no fato de que a DRJ teria se equivocado ao partir da premissa que o contribuinte teria confessado o débito em DCTF, isto porque, quando do envio da referida declaração a mesma não teria a natureza de confissão de débito, o que apenas passou a ocorrer à partir de 10/10/03.
A partir daí defende a validade da sua DIPJ retificadora como prova incontestável de que houve recolhimento a maior de estimativas no AC 2002.
Pois bem, assiste parcial razão ao Recorrente. Explico.
A DRJ de fato, partiu da premissa de que o contribuinte teria confessado o seu débito através de DCTF e que, por isso, o pagamento estaria inteiramente alocado para a quitação de débito confessado. Isto, a princípio, poderia até acarretar em eventual nulidade da decisão recorrida, mas entendo que não é esse o presente caso.
Isto porque, omitiu o Recorrente o fato de que esta não foi a única premissa das razões de decidir da DRJ, e entendo que mesmo superando tal premissa, os demais fundamentos de mérito seriam suficientes para se chegar a mesma conclusão quanto à improcedência.
Ora, a DRJ não utilizou a confissão do débito como algo inafastável, mas sim alertou o contribuinte que para se comprovar o alegado erro incumbiria a ele o ônus da prova através da documentação contábil e fiscal pertinente. 
Além disso, apurou a DRJ que mesmo considerando-se o referido pagamento a maior, mesmo assim ainda haveria saldo de imposto a pagar, razão pela qual inexistiria crédito. Senão vejamos alguns excertos:





Verifica-se portanto que, mesmo superando o argumento da confissão da dívida, a DRJ de forma clara disse que caberia ao contribuinte comprovar o erro através de provas hábeis, o que até o momento não fez. E isso também foi refletido na própria ementa do julgado:

COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
É do sujeito passivo o ônus de reunir e apresentar conjunto probatório capaz de demonstrar a liquidez e certeza do crédito pretendido, sem o que não pode ser homologada a compensação efetuada.

Os únicos elementos de prova trazidos pelo contribuinte foram uma tabela apócrifa e elaborada unilateralmente, comprovantes de arrecadação e DIPJ retificadora. Quanto à DIPJ alega ser prova cabal da existência do crédito.
Ora, mas no período em questão nem a DCTF e nem a DIPJ eram instrumentos de confissão de dívida, porque acatar a DIPJ e não a DCTF sendo que ambas foram declaradas pelo próprio contribuinte, e neste ponto que deveria o Recorrente fazer a prova do alegado erro e pagamento a maior, fato que apesar de todo o alerta da DRJ não foi feito.
Este é o cerne da questão. E exatamente por isso que caberia ao contribuinte carrear aos autos comprovação da origem do crédito pleiteado.
Por sua vez, apesar dos argumentos da DRJ quanto à necessidade de apresentação da documentação contábil/fiscal, em sede de recurso o contribuinte basicamente reafirma seu entendimento no sentido de que a DIPJ retificadora seria suficiente como prova. Não anexou novos documentos.
Ora, para que o crédito pleiteado possa ser repetido, é preciso que goze de certeza e liquidez, nos termos do artigo 170 do CTN.
Neste contexto, é preciso lembrar que, de acordo com artigo 16 do Decreto nº 70.235/72, o contribuinte deve apresentar na impugnação "os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir".
No mesmo sentido, o artigo 373, I, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, determina que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. No caso, o autor é o contribuinte que pede o reconhecimento de um crédito perante a União por meio do PER/DComp.
Neste sentido, é recorrente o posicionamento deste Conselho, conforme se pode observar nos seguintes julgados:

DÉBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO.
A simples retificação de DCTF para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar Despacho Decisório.
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Constatada a inexistência do direito creditório por meio de informações prestadas pelo interessado à época da transmissão da Declaração de Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia naquela ocasião. (Acórdão nº 3201001.713, Rel. Cons. Daniel Mariz Gudiño, 3/1/2015)
PER/DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DCTF. DESPACHO DECISÓRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. ÔNUS DO SUJEITO PASSIVO.
O contribuinte, a despeito da retificação extemporânea da Dctf, tem direito subjetivo à compensação, desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito de crédito. A simples retificação, desacompanhada de qualquer prova, não autoriza a homologação da compensação. (Acórdão nº 3802002.345, Rel. Cons. Solon Sehn, Sessão de 29/01/2014)
DÉBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. A simples retificação de DCTF para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar Despacho Decisório.
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Constatada a inexistência do direito creditório por meio de informações prestadas pelo interessado à época da transmissão da Declaração de Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia naquela ocasião. (Acórdão nº 3302002.124, Rel. Cons. Alexandre Gomes, Sessão de 22/05/2013)

O fato é que mesmo com todo o alerta e diante de uma decisão tão clara e didática, o contribuinte permanece sem trazer aos autos os esclarecimentos exigidos pela DRJ bem como a documentação contábil hábil para comprovar o alegado direito creditório. Outrossim, cumpre ressaltar que trata-se de prova relativamente simples de ser feita pela Recorrente.
Uma vez que o contribuinte não trouxe aos autos elementos mínimos de prova de que existe o alegado direito creditório, é de se negar o provimento do recurso voluntário.
Assim, no mérito, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Daniel Ribeiro Silva
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do acérddo proferido pela 62
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro/RJ, que julgou
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pelo contribuinte, contra o
Despacho Decisorio de fl. 9, o qual ndo reconheceu o direito creditério informado no
PER/DCOMP de n.° 29816.91048.300804.1.3.04-7052, referente ao pagamento indevido ou a
maior de IRPJ, no valor historico de R$ 251.610,30, e, por conseguinte, ndo homologou a
compensacOes declarada naquele documento. O valor devedor consolidado alcancava em
novembro de 2008 os seguintes valores:

PRINCIPAL MULTA JUROS
210.292,59 42.058,50 175.263,79

Tendo tomado ciéncia acerca do Despacho Decisorio, o contribuinte
apresentou Manifestacdo de Inconformidade (fls. 12/27) pugnando pelo reconhecimento
integral do seu direito creditério, e pela homologagdo das compensacdes declararas, sob a
alegacdo de que:

a) O Despacho Decisorio padece de nulidade, nos termos do inciso Il do
art. 59 do Decreto n.° 70.235/72, tendo em vista o nitido cerceamento
ao direito de defesa do contribuinte, decorrente da auséncia de
descricdo fatica precisa quanto aos fatos que ensejaram a glosa do
crédito, requisito obrigatorio para validade daquele ato administrativo,
nos termos do art. 10° do Decreto n.° 70.235/72 e do § 1° do art. 50 da
Lei n.°9.784/99;

b) Que, no presente caso, o Despacho Decisério ndo contém uma
descricdo precisa e congruente dos fatos que ensejaram a sua emisséo,
e que tal omissdo e imprecisdo impede que o contribuinte tenha pleno
conhecimento das circunstancias que levaram ao indeferimento do seu
direito creditorio, implicando em grandes dificuldades e embaracos ao
seu direito de ampla defesa e contraditério;

c) Que, apesar de ndo ser possivel determinar as razdes para a glosa do
crédito, parece ao contribuinte, que a Fiscalizacdo entendeu que fora
utilizado como crédito o valor principal recolhido ao eréario, no valor
de R$ 546.628,26;

d) Que, em verdade, o crédito utilizado pelo contribuinte, se refere aos
valores do IRPJ-estimativa, recolhidos a maior nos meses de julho a
dezembro de 2002, conforme demonstrado na DIPJ daquele ano-
calendario;

e) Que o valor do crédito, no montante de R$ 251.610,30 — crédito dos
juros mensais sobre a parcela liquida a corrigir —, foi encontrado
mediante a aplicacdo da seguinte metodologia:
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e Diminuiu o valor pago més a més, com o Vvalor
efetivamente devido;

e Deduziu do montante encontrado, o valor da CSLL
recolhida a menor pela empresa em cada um dos meses;

e Encontrada a parcela liquida do imposto recolhido a
maior, aplicou os juros SELIC em 31/01/2003,
encontrando o valor total dos créditos de correcdo sobre 0s
adiantamentos feitos a maior, conforme demonstrativo

abaixo:
U TR R ST e |LCSLEPAGDT MIPARCELARY| TSR, 73
e # VALOR PAGO MROSTO . ENOR { | #LiQUIDAL: »JuRos SELIC |
- J PAGO (DARFs) : AEORRIGE &1s d
S | PELA SELIC ? PARCELA
~ (DARFs Di VIDO %DEVIDO 3 ATE 31I 1I0 3
L s 2% B 1% ¥ LiquiDa A 4
¥ 4 | *‘*a"""s’%. % LRI SRCRIGE [ T %h&? FTTT P corroiril
JUN/02 870.941,22 281.442,55 | 589.498,67 |(16.819.85) 572.678.82 15 550y |71.871,19
(20.811,74) 246.404,39
JUL/02 493.265,66 226.049,53 | 267.216,13 11,11% |27.375,53
AGO/02 528.193,27 170.093,25 | 358.100,02 |(20.670,09) 337.42893 g 730, |32 831,93
SET/02 995.627,83 304.118,33 | 691.509,50 |(28.915.27) 662.594,23 g gy, |53537,61
oUT/02 628.644,23 187.656,20 | 440.988,03 | (1.946,46) 439.041.57 g 540, |2g713,32
NOV/02 901.024,45 244.422,82 | 656.601,63 | (6-703.23) 649.89840 4809 |31.19512
| DEz/02 | 909.047.10 690 230,63 | 218.816,47 | (3777.71) 21503876 ;839 |6.085,60
TOTAL DOS CREDITOS POR CORREGAO SELIC ADIANTAMENTO A MAIOR 251.610,30

f) Que o instituto da compensacdo esta legalmente previsto no inciso Il do
art. 156 do CTN, constituindo como modalidade de extingdo do
crédito tributario, e que estdo compreendidos entre o0s créditos
passiveis de compensacdo, ndo apenas o valor do principal, mas
também os juros incidentes sobre tais parcelas, no caso a SELIC, cuja
aplicagédo encontra-se prevista no 84° do art. 39 da Lei n.° 9.250/95 c/c
art. 73 da Lei n. 9.532/97;

g) Que o direito liquido e certo do contribuinte pode ser verificado a partir
dos valores que foram recolhidos mediante os DARF’S juntados aos
autos, assim como dos valores efetivamente devidos declarados em
DIPJ, ndo podendo eventual erro formal obstar seu reconhecimento,
tendo em vista o principio da verdade material,

h) Que a Administracdo Publica, ao analisar a PER/DCOMP, ndo se ateve
aos principios da razoabilidade e da proporcionalidade, aplicando
penalidade expressiva sobre ato que ndo trouxe qualquer prejuizo aos
cofres publicos e que foi praticado sem objetivar qualquer beneficio
indevido por parte do contribuinte;

i) Que, caso o Despacho Decisorio tenha se baseado em suposta falta de
declaracdo de saldo negativo na DIPJ, tal fator ndo seria capaz de
impossibilitar a compensagdo de crédito existente e legitimo apurado
pelo contribuinte, ja que ndo ha previsdo na Lei, de que apenas o saldo
negativo do IRPJ pode ser objeto de restituicao;

j)  Que a ndo homologag¢do da DCOMP levaria a inscricdo do suposto
débito, em divida ativa, e que ¢é dever do Fisco sanar as irregularidades
do langcamento, nos termos do 8§ 3° do art. 22 do Decreto-Lei n.°
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147/67, de modo que a eventual inscricdo em divida jamais poderia
prosperar, ante a certeza e liquidez do crédito utilizado na
compensacéo;

k) Por fim, na remota hipoOtese de a ndo homologacdo prevalecer, alega
que a multa e os juros devem ser exonerados do langamento, ja que o
contribuinte ndo incorreu em mora, tendo apresentado a declaracéo de
compensacao tempestivamente, em relacdo ao vencimento do débito
tributario compensado.

Posteriormente, a 62 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no
Rio de Janeiro/RJ, proferiu o Acérddo n.° 12-67.369 (fl. 158/167) abaixo ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2002
COMPENSAQAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

E do sujeito passivo o 6nus de reunir e apresentar conjunto probatério capaz
de demonstrar a liquidez e certeza do crédito pretendido, sem o que ndo
pode ser homologada a compensacao efetuada.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério: 2002
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DESCABIMENTO.

Rejeita-se a preliminar de nulidade quando ndo se verifica descumprimento
de qualquer dos requisitos da legislacdo indispensaveis para a emissdo do
despacho decisorio.

MOMENTO DA APRESENTACAO DA PROVA. PRECLUSAO.

A prova deve ser apresentada na manifestacdo de inconformidade,
precluindo o direito de fazé-lo em outro momento processual.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Em sintese, a DRJ afastou a preliminar de cerceamento do direito de defesa,
sob o entendimento de que o Despacho Decisorio foi claro ao apontar que o DARF informado
pela contribuinte como origem do crédito pleiteado ja havia sido integralmente utilizado para
quitar outro débito, cujo codigo é 2362, periodo de apuragdo 31/12/2002, no valor integral do
pagamento, de modo a nao restar saldo disponivel passivel de compensacao.

No mérito, consignou que os valores informados na DIPJ de estimativas
mensais de IRPJ ndo correspondem aos valores confessados de estimativas mensais de IRPJ
na DCTF, bem como que também sdo discrepantes, os valores declarados em ambos 0s
instrumentos, referentes ao IRPJ a pagar anual. Sendo assim, ndo estaria claro quais
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informac0des prestadas pela contribuinte ao Fisco correspondem a correta apuracao do imposto
para 0 ano calendario 2002, de modo que a causa da ndo homologacdo da compensacéo,
calcada na informacéo que consta na DCTF néo pode ser desfeita, notadamente ante a falta de
juntada de provas que demonstrem o equivoco das informagdes prestadas nesta.

Ademais, afastou a tabela juntada pelo contribuinte, sob o argumento de que:
(i) ela ndo seria habil para fins de comprovagdo, independentemente das formalidades da
Administracdo Tributaria, ja que nela, o contribuinte informa um valor correspondente a uma
parcela liquida a favor do contribuinte, enquanto o crédito pleiteado na DCOMP corresponde
a pagamento indevido de DARF; (ii) a parcela liquida apontada pelo contribuinte ndo poderia
ser considerada, ja que foi confrontada com o resultado anual do imposto, de modo que o
valor de R$ 215.038,76 deveria ser confrontado com a apuragdo anual do imposto confessado
na DCTF, imposto anual de R$ 763.583,57, 0 que se chegaria a um valor a pagar € ndo um
saldo a favor do contribuinte; e (iii) o contribuinte buscou somente as informacdes da DIPJ,
desconsiderando a declaragdo de confissdo de divida (DCTF).

Por fim, manteve a incidéncia da multa e dos juros, pois, nos termos da
legislacdo, a declaracdo de compensacdo extingue os débitos nela informados até que a
Administracdo Tributaria homologue expressamente a compensacao, e que, em ndo ocorrendo
a homologacéo, os débitos indevidamente compensados ndo podem ser considerados extintos
na data de seu vencimento.

Ciente do Acordéo, o contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. 178/188),
em que reitera os argumentos tecidos na defesa, valendo destacar, no entanto, a alegacéo de
que:

a) O saldo credor objeto da compensacdo em debate, refere-se ao periodo
de junho a dezembro de 2002, periodo esse no qual a DCTF ainda nao
tinha natureza de confissdo de divida, situacdo que somente foi
modificada a partir de 31/10/2003, com a publicacdo da MP n.° 135/03,
posteriormente convertida na Lei n.° 10.833/03, e que, portanto, deve
prevalecer o valor constante na DIPJ do Recorrente;

b) Que a jurisprudéncia do CARF € pacifica, no sentido de que, em
havendo divergéncias entre as informagdes constantes em DCTF e
DIPJ, relativas a periodos anteriores a 31/10/03, ha que prevalecer as
informacdes constantes da DIPJ;

c) Que o Superior Tribunal de Justica reconheceu ser indispensavel a
lavratura de Auto de Infracdo para a constituicdo de crédito tributario
declarado em DCTF, em periodo anterior a edi¢do da Lei n.° 10.833/03,
sob pena de decadéncia do credito tributario;

d) Que a jurisprudéncia do CARF se da no sentido de que a constitui¢do
do credito por meio de DCTF nédo exclui a constituicdo por meio de
DIPJ retificadora, ainda que o contribuinte néo retifigue a DCTF para
ajustar os valores;
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e) Que, nos termos do art. 923 do RIR/99, cabe a autoridade
administrativa a prova da inveracidade dos fatos registrados nas
declaragcdes do Recorrente, de modo que a forma ndo deve se sobrepor
a realidade e ao respeito ao principio da verdade material.

E o relatério do essencial.

Voto
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

Em sede Recursal o contribuinte basicamente além de reafirmar os fundamentos
de impugnacéo foca muito no fato de que a DRJ teria se equivocado ao partir da premissa que o
contribuinte teria confessado o débito em DCTF, isto porque, quando do envio da referida
declaracdo a mesma ndo teria a natureza de confissdo de débito, o que apenas passou a ocorrer a
partir de 10/10/03.

A partir dai defende a validade da sua DIPJ retificadora como prova incontestavel
de que houve recolhimento a maior de estimativas no AC 2002.

Pois bem, assiste parcial razdo ao Recorrente. Explico.

A DRJ de fato, partiu da premissa de que o contribuinte teria confessado o seu
débito através de DCTF e que, por isso, 0 pagamento estaria inteiramente alocado para a
quitacdo de débito confessado. Isto, a principio, poderia até acarretar em eventual nulidade da
decisdo recorrida, mas entendo que nao € esse 0 presente caso.

Isto porque, omitiu 0 Recorrente o fato de que esta ndo foi a Unica premissa das
razdes de decidir da DRJ, e entendo que mesmo superando tal premissa, os demais fundamentos
de merito seriam suficientes para se chegar a mesma conclusdo quanto a improcedéncia.

Ora, a DRJ ndo utilizou a confissdo do débito como algo inafastavel, mas sim
alertou o contribuinte que para se comprovar o alegado erro incumbiria a ele o énus da prova
através da documentacédo contabil e fiscal pertinente.

Além disso, apurou a DRJ que mesmo considerando-se o referido pagamento a
maior, mesmo assim ainda haveria saldo de imposto a pagar, razdo pela qual inexistiria crédito.
Sendo vejamos alguns excertos:
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Ademais, o IRPT a pagar anual, nformado pela contribuinte na Ficha 12A
da DIPJ (folha 79) fo1 de R$ 4.134 426,92 Na DCTE, a contribuinte confessa outro valor de
IRPT a pagar anual: R$ 763.583,57.

Conforme os exemplos acima, em relacdo ao IRPT de 2002, ndo esta claro
quais informacdes prestadas pela contribuinte ao Fisco correspondem & correta apuracio do
imposto para o ano calendario 2002.

Em que pese as alegacdes da interessada de que as diversas declaracdes
seriam tdo somente “formalidades”, ndo ha outra conclusido a nfo ser que a interessada nio
conseguiu demonstrar qual seria, enfim, a correta apuragdo do imposto, considerando as varias
mformacdes divergentes acima.

Veja-se que, se o débito com codigo de receita 2362, do periodo de
apuraciio dezembro/2002 ndo é R$ 901.026,55 confessado na DCTF, faz-se necessaria a prova
por parte de quem alega o direito, no caso a contribuinte, de que este débito era originalmente
menor do que o valor confessado, de forma a subsistir um saldo disponivel do DARF apontado
na declaragdo de compensacfio que pudesse ser utilizado para nova extingdo de débito.

O referido dever de comprovacio do indébito decorre ndo apenas do fato
de que € a contribuinte que inicia o procedimento de compensacio, alegando direito creditério,
também porque, no caso especifico em exame, as declaracdes contraditérias exigem prova
contabil-fiscal robusta para suportar a alegacfo, no sentido de que o valor de débito declarado
na DCOMP deve guardar necessariamente sua correspondéncia com a escrita contabil-fiscal da
interessada.

Assim, a fim de comprovar a certeza e liquidez de seu crédito, a
contribuinte, obrigatoriamente, deveria ter instruido sua manifestacdo de inconformidade com

documentos que respaldassem seu direito, conforme o disposto nos arts. 15 e 16 do Decreto n ®
70.235, de 1972, norma especifica aplicada aos processos admunistrativos fiscais, a seguir
transerito:

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos
em que se fundamentar, serd apresentada ao orgdo preparador no prazo de
trinta dias, contados da data em que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnagdo mencionard:
(..)

IIT - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discorddncia e as razées e provas que possuir;

§ 4°- A prova documental sera apresentada na impugnagdo, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentag¢do oportuna, por
motivo de forga maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

¢) destine-se a contrapor fatos ou razées posteriormente trazidos aos autos.

(Redagdo dada pelo art. 1°da Lei n.° 8.748/93)

Contudo, do onus que lhe cabia, conforme legislacio citada, a
inconformada ndo se desincumbiu, deixando sem amparo suas alegacdes de direito de crédito
contra a Fazenda Nacional.
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Por ultimo, com relagdo a tabela que a contribuinte junta no bojo da
manifestacdo de inconformidade, folha 16, ndo ha como aceita-la para fins de comprovacéo de
saldo a seu favor, mdependentemente de formalidades da Administracdo Tributaria.

Primeiro porque no calculo, a interessada busca uma parcela liquda, e o
tipo de crédito pleiteado na DCOMP é de pagamento indevido de DARF alocado a débito
regularmente confessado em DCTF pela contribuinte.

Depois, embora ndo seja o crédito argiiido na DCOMP, analisando os
valores declarados na tabela, teriamos um saldo a favor da contribuinte na coluna denominada
parcela liguida a corrigir pela Selic.

Entretanto, esta parcela nio seria parcela liquuda a favor da contribuinte,
pois fo1 confrontada com o resultado anual do imposto. Note-se que o valor de R$ 215.038,76
deveria ser confrontado com a apuracgéio anual do imposto confessado na DCTF, imposto anual
de R$ 763.583,57 (folha 149), o que se chegaria a um valor a pagar e ndo um saldo a favor da
contribuinte.

Por ultimo, se a confribuinte buscou somente as informagdes da DIPT,
desconsiderando a declaracdo de confissdo de divida, no calculo do pardgrafo anterior, a
contribuinte deveria confrontar o valor de R$ 215.038,76 com imposto sobre o lucro real anual
apurado pela propria contribuinte na ficha 12 A da DIPJ, a folha 79, o que se chegaria também
a um valor a pagar e néo saldo a favor da contribuinte.

Verifica-se portanto que, mesmo superando o argumento da confissdo da divida, a
DRJ de forma clara disse que caberia ao contribuinte comprovar o erro através de provas habeis,
0 que até o momento ndo fez. E isso também foi refletido na propria ementa do julgado:

COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

E do sujeito passivo o 6nus de reunir e apresentar conjunto probatorio capaz de
demonstrar a liquidez e certeza do crédito pretendido, sem o que ndo pode ser
homologada a compensacéo efetuada.

Os unicos elementos de prova trazidos pelo contribuinte foram uma tabela
apocrifa e elaborada unilateralmente, comprovantes de arrecadacao e DIPJ retificadora. Quanto a
DIPJ alega ser prova cabal da existéncia do crédito.

Ora, mas no periodo em questdo nem a DCTF e nem a DIPJ eram instrumentos de
confissdo de divida, porque acatar a DIPJ e ndo a DCTF sendo que ambas foram declaradas pelo
proprio contribuinte, e neste ponto que deveria o Recorrente fazer a prova do alegado erro e
pagamento a maior, fato que apesar de todo o alerta da DRJ néo foi feito.

Este é o cerne da questdo. E exatamente por isso que caberia ao contribuinte
carrear aos autos comprovacao da origem do crédito pleiteado.

Por sua vez, apesar dos argumentos da DRJ quanto a necessidade de apresentagéo
da documentagdo contébil/fiscal, em sede de recurso o contribuinte basicamente reafirma seu
entendimento no sentido de que a DIPJ retificadora seria suficiente como prova. Ndo anexou
novos documentos.
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Ora, para que o crédito pleiteado possa ser repetido, é preciso que goze de certeza
e liquidez, nos termos do artigo 170 do CTN.

Neste contexto, € preciso lembrar que, de acordo com artigo 16 do Decreto n°
70.235/72, o contribuinte deve apresentar na impugnacédo "os motivos de fato e de direito em que
se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que possuir".

No mesmo sentido, o artigo 373, I, do Codigo de Processo Civil, aplicavel
subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, determina que incumbe ao autor o 6nus da
prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. No caso, o autor é o contribuinte que pede o
reconhecimento de um crédito perante a Unido por meio do PER/DComp.

Neste sentido, é recorrente o posicionamento deste Conselho, conforme se pode
observar nos seguintes julgados:

DEBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO
ERRO.

A simples retificagdo de DCTF para alterar valores originalmente declarados,
desacompanhada de documentacédo habil e iddnea, ndo pode ser admitida para modificar
Despacho Decisorio.

COMPENSAGCAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Constatada a inexisténcia do direito creditorio por meio de informagdes prestadas pelo
interessado a época da transmissdo da Declaracdo de Compensacao, cabe a este 0 dnus
de comprovar que o crédito pretendido ja existia naquela ocasido. (Acorddo n°
3201001.713, Rel. Cons. Daniel Mariz Gudifio, 3/1/2015)

PER/DCOMP.  RETIFICACAO DA DCTF.  DESPACHO DECISORIO.
NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO ERRO. ONUS DO SUJEITO PASSIVO.

O contribuinte, a despeito da retificacdo extemporanea da Dctf, tem direito subjetivo a
compensagdo, desde que apresente prova da liquidez e da certeza do direito de crédito.
A simples retificacdo, desacompanhada de qualquer prova, ndo autoriza a homologacéo
da compensagdo. (Acérddo n° 3802002.345, Rel. Cons. Solon Sehn, Sessdo de
29/01/2014)

DEBITO INFORMADO EM DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO
ERRO. A simples retificacdo de DCTF para alterar valores originalmente declarados,
desacompanhada de documentacédo habil e iddnea, ndo pode ser admitida para modificar
Despacho Decisorio.

COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Constatada a inexisténcia do direito creditério por meio de informagdes prestadas pelo
interessado a época da transmissdo da Declaragcdo de Compensacao, cabe a este 0 6nus
de comprovar que o crédito pretendido ja existia naquela ocasido. (Aco6rddo n°
3302002.124, Rel. Cons. Alexandre Gomes, Sessdo de 22/05/2013)

O fato é que mesmo com todo o alerta e diante de uma decisdo tdo clara e
didatica, o contribuinte permanece sem trazer aos autos os esclarecimentos exigidos pela DRJ
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bem como a documentacdo contabil habil para comprovar o alegado direito creditorio.
Outrossim, cumpre ressaltar que trata-se de prova relativamente simples de ser feita pela
Recorrente.

Uma vez que o contribuinte ndo trouxe aos autos elementos minimos de prova de
que existe o0 alegado direito creditorio, € de se negar o provimento do recurso voluntéario.

Assim, no mérito, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva



